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Apelado : Os mesmos

APELAÇÃO. AÇÃO  ORDINÁRIA DE COBRANÇA
CUMULADA  COM  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  SUBLEVAÇÃO  DA
PROMOVENTE.  CARGO  DE  AGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PERCEBIMENTO DE
INCENTIVO  FINANCEIRO.  DESCABIMENTO.
VERBA DE  CARÁTER NÃO  PESSOAL.  REPASSE
PARA  O  ENTE  MUNICIPAL  VISANDO  O
FINANCIAMENTO  DE  ATRIBUIÇÕES
CONCERNENTES  AO  RESPECTIVO  CARGO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  O  agente  comunitário  de  saúde  não  faz  jus  ao
percebimento  de  incentivo  financeiro,  com  arrimo
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nas portarias do Ministério da Saúde, haja vista que
tal verba não constitui vantagem de caráter pessoal,
pois  o repasse financeiro aos entes  municipais  tem
por  objetivo  financiar  as  ações  destinadas  às
atribuições concernentes ao referido cargo.

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA DE COBRANÇA
CUMULADA  COM  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  INSURREIÇÃO  DO
ENTE  MUNICIPAL.  PRELIMINAR.  FALTA  DE
INTERESSE  DE  AGIR.  REJEIÇÃO.  DIREITO  DE
AÇÃO E PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA
APRECIAÇÃO  DO  PODER  JUDICIÁRIO.
GARANTIAS  CONSTITUCIONAIS. MÉRITO.
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
BENEFÍCIO DEVIDO. MATÉRIA REGULADA POR
LEI  MUNICIPAL.  PRESUNÇÃO DE VERACIDADE
NÃO  ELIDIDA  PELO  ENTE  MUNICIPAL.
AUSÊNCIA  DE  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DA
PARTE  AUTORA. SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

-  Não há necessidade de prévio esgotamento da via
administrativa,  como  condição  para  o  beneficiário
ingressar  em  juízo,  e  o  interesse  de  agir  liga-se  à
necessidade de satisfação de uma pretensão da parte
que, se não propuser a demanda, pode vir a sofrer
um prejuízo.

-  Tratando-se de ação de cobrança de remuneração
intentada por servidor público, opera a inversão do
onus probandi, cabendo  à  Administração  Pública
colacionar documentos hábeis capazes de modificar
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ou  extinguir  o  direito  da  autora  de  receber  as
quantias pleiteadas na exordial.

-  Adicional por tempo de serviço é uma vantagem
pecuniária  concedida,  pela  administração,  aos
servidores,  em  razão  do  tempo  de  serviço,
destinando-se a recompensar os que mantiveram por
longo  tempo  no  exercício  do  cargo  e,  havendo
previsão legal, não há como reconhecer  indevido o
pagamento desse benefício.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar,  no  mérito,  negar
provimento aos apelos.

Jozelma Rodrigues de Souza Carneiro ajuizou Ação
Ordinária de Cobrança cumulada com Obrigação de Fazer, em face do Município
de Remígio, sob o fundamento de exercer o cargo de Agente Comunitário de Saúde,
razão  pela  qual  pugna  pelo  percebimento  de  incentivo  financeiro  em  forma  de
salário-base, com arrimo nas Portarias  nº  3.178/2010,  nº  1.599/2011,  nº  459/2012, do
Ministério da Saúde, bem como adicional por tempo de serviço, no percentual de 1%
(um por cento), por ano trabalhado, com base na Lei Municipal nº 449/93.

Devidamente  citado,  o  ente  municipal apresentou
contestação, fls.  52/59, na qual refutou os termos da exordial, postulando, por fim,
pela total improcedência dos pedidos.

Às  fls.  82/84V,  a Juíza a  quo julgou  parcialmente
procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:
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ISTO POSTO, mais dos autos consta e aos princípios
de  Direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo
PARCIALMENTE  PROCEDENTE,  condenando  o
réu:
I) a implantar o adicional por tempo de serviço no
montante de 1% (um por cento), sobre o vencimento
da autora, por ano trabalhado, conforme o disposto
no art. 57 da Lei Municipal 449/93;
II)  a  pagar  a  diferença  referente  ao  adicional  por
tempo de serviço, retroativamente, desde março de
2010,  tomando  por  base  o  valor  de  1%  por  ano
trabalhado da parte autora, valores estes que deverão
ser apurados em liquidação de sentença, acrescidos
de juros e correção monetária.
III) em honorários advocatícios, à base de R$ 1.000,00
(mil reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, esses
valores também com juros e correção monetária.

Inconformados  com  o  teor  do  édito  judicial,
Jozelma  Rodrigues  de  Souza  Carneiro e  o  Município  de  Remígio manejaram
APELAÇÕES, fls. 88/91 e 94/102, respectivamente.

Em suas razões, a demandante aduziu, em síntese,  o
direito ao percebimento de incentivo financeiro por ser destinado ao pagamento de
salário  e  a  edilidade  não  publicou  legislação  dispondo  acerca  do  valor  da
remuneração para  o cargo de  agente  comunitário de  saúde, porquanto devem ser
aplicadas as portarias do Ministério da Saúde. Ao final, pugna pela modificação da
sentença neste aspecto.

O  Município  de  Remígio,  por  sua  vez,  assevera,
preliminarmente, a ausência de interesse de agir.  No mérito, alega que compete à
autora o ônus de provar o fato constitutivo de seu direito, bem como argumenta a
inexistência de débitos. 
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Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  autora,  fls.
105/109,  rebatendo  pontualmente  os  termos  elencados  no  recurso  apelatório
interposto pela Fazenda Municipal.

Contrarrazões  não  apresentadas  pelo  promovido,
consoante certidão de fl. 126.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Lima Campos de Carvalho, fls. 116/120, opinou pelo prosseguimento do recurso,
sem manifestação de mérito.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

Após  esse  apanhado  fático-processual,  passa-se,
agora, ao exame das insurgências recursais, iniciando  -se   pela apelação interposta por  
Jozelma Rodrigues de Souza Carneiro.

De  início,  convém esclarecer  que,  nada  obstante  a
parte autora alegue o direito à percepção de incentivo financeiro e adicional, com
base nas  portarias do Ministério de Saúde, impende ressaltar a impossibilidade do
agente comunitário de saúde receber aludido incentivo na forma como foi requerido,
isso porque as  portarias,  em apreço, não objetivam estabelecer piso salarial para a
categoria profissional  em questão, mas sim consignar verba a ser empregada nas
atividades de atenção básica.

Ademais,  quanto ao incentivo financeiro adicional,
cumpre  mencionar  que  este se  refere  a  repasse  de  verbas  públicas  aos  entes
municipais, visando o financiamento das ações destinadas às atribuições dos agentes
comunitários de saúde, não se revelando, pois, como vantagem de caráter pessoal.
  

Nesse sentido, esta Corte de Justiça já decidiu:
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APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELA AUTORA.
Ação  de  cobrança  c/c  obrigação  de  fazer.  Agente
comunitário  de  saúde.  Incentivo  financeiro.  Valor
fixado  por  portarias  expedidas  pelo  ministério  da
saúde. Pleito autoral que requer o repasse direto dos
valores. Impossibilidade. Verba destinada às ação de
atenção básica  em geral.  Desprovimento do  apelo.
(TJPB;  APL  0000073-23.2013.815.0551;  Segunda
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 05/03/2015; Pág. 16). 

Igualmente, a jurisprudência pátria já se pronunciou
sobre a temática abordada:

PROCESSO  CIVIL.  Recurso  de  Apelação  que
preenche adequadamente  os  requisitos  dos  artigos
514 e  515 do CPC Preliminar de não conhecimento
rejeitada.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
Agente  Comunitário de  Saúde. Ação objetivando o
recebimento  de  Adicional  de  Insalubridade,  bem
como o pagamento da verba denominada "Incentivo
Financeiro Adicional". Não há notícia de legislação
municipal a disciplinar o adicional de insalubridade,
sendo  vedado  ao  Poder  Judiciário  conceder
vantagem  sem  previsão  legal.  Observância  ao
enunciado da Súmula Vinculante nº 37, da Suprema
Corte.  Indevido  também  o  "Incentivo  Financeiro
Adicional", por tratar-se de transferência de verbas
públicas aos Municípios para o financiamento das
atividades dos agentes comunitários de saúde, não
se tratando de vantagem pessoal. Precedente desta
C. Câmara de Direito Público R. Sentença mantida.
Recurso  improvido.  (TJSP;  APL  0009202-
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16.2012.8.26.0637; Ac. 8015645; Tupã; Nona Câmara
de Direito Público; Rel. Des. Carlos Eduardo Pachi;
Julg. 12/11/2014; DJESP 18/11/2014) - negritei.

E,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SERVIDORES
PÚBLICOS  MUNICIPAIS.  AGENTES
COMUNITÁRIOS DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  NECESSIDADE  DE
LEGISLAÇÃO  REGULAMENTADORA.
EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº  19/98.
PREVISÃO  NA  LEI  MUNICIPAL  1131/99.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  ACERCA  DO
CONTATO DOS AGRAVANTES COM AGENTES
INSALUBRES.  INCENTIVO  FINANCEIRO.
INEXISTÊNCIA  DE  OBRIGATORIEDADE  DE
REPASSE  DIRETO  AOS  AGENTES.  RECURSO
NÃO PROVIDO. A Emenda Constitucional nº 19/98
condiciona  o  pagamento  de  adicional  de
insalubridade a servidores públicos à existência de
legislação  municipal.  No  entanto,  em  que  pese  à
existência  de  Lei  regulamentadora,  inexistem  nos
autos sequer indícios de que os agravantes estejam
expostos a agentes insalubres de maneira a justificar
o pagamento do adicional. Assim, inexiste a prova
inequívoca a emprestar a verossimilhança necessária
às  alegações  dos  recorrentes. No que concerne ao
incentivo  financeiro,  pela  leitura  da  Portaria
Normativa  nº  3178/2010  do  Ministério  da  Saúde,
não nos é dado presumir que o repasse deva ser
pago  diretamente  ao  Agente  Comunitário  de
Saúde.  (TJMG;  AGIN  1.0395.12.000174-2/001;  Rel.
Des.  Armando  Freire;  Julg.  07/08/2012;  DJEMG
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16/08/2012) - destaquei.

Diante  do  panorama  narrado,  entendo  que  não
merece  guarida  as  teses  aventadas  pela  promovente,  razão  pela  qual  deve  ser
mantida a sentença, negando-se provimento ao seu apelo.

Em sede de  apelação forcejada  pelo    Município  de  
Remígio,  cumpre examinar, inicialmente,  a  preliminar de ausência de interesse de
agir.

Como é cediço, após o advento da Constituição da
República de 1988, a qual adotou o princípio da inafastabilidade da apreciação do
Poder Judiciário, consagrado no art. 5º, XXXV, o esgotamento da via administrativa
não é mais condição para o ajuizamento de ação.

O  pleno  acesso  ao  Judiciário  é  um  direito
fundamental previsto na Constituição Federal de 1988, não sendo cabível impor a
alguém a obrigação de ingressar com processo administrativo, ante a ausência de tal
exigência em lei.

O interesse de agir consiste, portanto, na utilidade e
na necessidade da atividade jurisdicional para o atendimento da pretensão autoral,
cujo interesse será avaliado segundo a necessidade que tem a promovente de pleitear,
com fundamentos razoáveis e devidos, a tutela jurisdicional invocada.

Sobre o tema, Luiz Rodrigues Wambier assevera:

O interesse  processual  está  presente  sempre  que a
parte  tenha  a  necessidade  de  exercer  o  direito  de
ação  (e,  conseqüentemente,  instaurar  o  processo)
para  alcançar  o  resultado  que  pretende,
relativamente à sua pretensão e, ainda mais, sempre
que aquilo que se pede no processo (pedido) seja útil
sob  o  aspecto  prático.  (In.  Curso  Avançado  de
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Processo  Civil,  5ª  ed.  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, pág. 128).

Dessa  forma,  a  exigência  do  esgotamento  da  via
administrativa,  como  pretende  o  Município  de  Remígio,  viola  o  princípio  da
legalidade e do acesso à Justiça, não encontrando, pois, amparo legal.

Logo, é de se rejeitar a prefacial de falta de interesse
de agir.

Ultimadas essas considerações, passa-se à análise do
mérito.

Com relação ao  adicional  por  tempo de  serviço,  a
Edilidade  argumenta  que  os  profissionais  de  magistério  deverão  obedecer  a
progressão  salarial  horizontal  de  nível,  porquanto  os  anuênios  estão  inclusos/
substituídos por essa variação salarial.

Tal assertiva, contudo, não merece prosperar, pois  o
adicional  por  tempo  de  serviço  é  uma  vantagem  pecuniária  concedida  pela
Administração  aos  servidores  em  razão  do  tempo  de  serviço,  destinando-se  a
recompensar os que mantiveram por longo tempo no exercício do cargo, daí porque,
havendo previsão legal, especificamente no art. 57, parágrafo único, da Lei Municipal
nº 449/93, não há como reconhecer indevido o pagamento do referido benefício, haja
vista que a ordem jurídico-constitucional veda o enriquecimento sem causa do Poder
Público, porquanto agiu acertadamente a Magistrada de 1º grau ao conceder aludida
verba, na forma como foi fixada na sentença.

Convém, ainda, registrar que o adicional por tempo
de serviço não se confunde com a progressão funcional,  motivo pelo qual não está
incluso, nem é substituído pela progressão na carreira.

Nesse diapasão, cumpre trazer à baila escólio desta
Corte de Justiça:
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ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO. TERÇO DE FÉRIAS. DIREITO
CONSTITUCIONAL.  CONVERSÃO DE  LICENÇA
EM  PECÚNIA. PREVISÃO LEGAL INEXISTENTE.
PROVIMENTO PARCIAL DO PRIMEIRO APELO. O
servidor tem direito à percepção do terço de férias
independentemente  do  gozo  destas.  As  licenças
prêmio só  admitem conversão em pecúnia  quando
existente previsão legal e, a critério da administração,
houver  interesse  em  manutenção  do  servidor  no
respectivo  posto.  Apelação  cível.  Adicional  por
tempo de serviço (quinquênios). Ausência de prova
do pagamento. 2º apelo improvido. O adicional por
tempo de serviço não se confunde com progressão
geral  na  carreira,  eis  que  sujeitos  a  requisitos  e
critérios  próprios.  Demonstrado  o  preenchimento
dos requisitos,  tem o servidor direito à percepção
da  vantagem. (TJPB;  AC  018.2009.003484-6/001;
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Leandro  dos  Santos;  DJPB  15/05/2013;  Pág.  9).  -
destaquei.

Dessa forma, não merece guarida a argumentação de
quitação da vantagem pecuniária perseguida,  como requer a Edilidade,  pois esta,
olvidou-se  em apresentar  provas  capazes  de  modificar  ou extinguir  o  direito  da
autora em receber o adicional por tempo de serviço por ano trabalhado, conforme foi
decidido na sentença. Deveria o município, ao diligenciar nos seus arquivos, encartar
prova  robusta  e  cabal,  a  fim  de  corroborar  o  efetivo  pagamento  do  quantum
vergastado. 

Outrossim,  nas  ações de  cobrança  de  remuneração
intentada  por  servidor  público,  opera  a  inversão  do  onus probandi, cabendo  à
Administração  Pública  colacionar  documentos  hábeis  capazes  de  modificar  ou
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extinguir o direito da autora de receber o adicional por tempo de serviço na forma
arbitrada na decisão de 1º grau.

Acerca do tema,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

Nesse norte, este Sodalício já se pronunciou:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  OFICIAL.
ORDINÁRIA DE COBRANÇA. TERÇO DE FÉRIAS.
DESNECESSIDADE  DE  PROVA  DO  GOZO.
PAGAMENTO. ÔNUS DA PROVA. INCUMBÊNCIA
DO  MUNICÍPIO. ART.  333,  II,  DO  CPC.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
RECONHECIMENTO.  PROVIMENTO  PARCIAL
DOS  RECURSOS.  De  acordo  com  o  entendimento
atual desta corte e do STJ,  o efetivo gozo de férias
não precisa de comprovação para serem devidas.  É
ônus  do  município  provar  a  ocorrência  de  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o
direito  do  servidor  ao  recebimento  das  verbas
salariais  pleiteadas. […].  (TJPB;  Rec.
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026.2011.000322-0/001; Quarta Câmara Especializada
Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 27/06/2013;
Pág. 16). - Negritei.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AOS RECURSOS APELATÓRIOS.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 25 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
QUARTA CÂMARA CÍVEL

Apelações Cíveis nº 0000570-37.2013.815.0551

Vistos.

Jozelma Rodrigues de Souza Carneiro ajuizou Ação
Ordinária de Cobrança cumulada com Obrigação de Fazer, em face do Município
de Remígio, sob o fundamento de exercer o cargo de Agente Comunitário de Saúde,
razão  pela  qual  pugna  pelo  percebimento  de  incentivo  financeiro  em  forma  de
salário-base, com arrimo nas Portarias  nº  3.178/2010,  nº  1.599/2011,  nº  459/2012, do
Ministério da Saúde, bem como adicional por tempo de serviço, no percentual de 1%
(um por cento), por ano trabalhado, com base na Lei Municipal nº 449/93.

Devidamente  citado,  o  ente  municipal apresentou
contestação, fls.  52/59, na qual refutou os termos da exordial, postulando, por fim,
pela total improcedência dos pedidos.

Às  fls.  82/84V,  a Juíza a  quo julgou  parcialmente
procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

ISTO POSTO, mais dos autos consta e aos princípios
de  Direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo
PARCIALMENTE  PROCEDENTE,  condenando  o
réu:
I) a implantar o adicional por tempo de serviço no
montante de 1% (um por cento), sobre o vencimento
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da autora, por ano trabalhado, conforme o disposto
no art. 57 da Lei Municipal 449/93;
II)  a  pagar  a  diferença  referente  ao  adicional  por
tempo de serviço, retroativamente, desde março de
2010,  tomando  por  base  o  valor  de  1%  por  ano
trabalhado da parte autora, valores estes que deverão
ser apurados em liquidação de sentença, acrescidos
de juros e correção monetária.
III) em honorários advocatícios, à base de R$ 1.000,00
(mil reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, esses
valores também com juros e correção monetária.

Inconformados  com  o  teor  do  édito  judicial,
Jozelma  Rodrigues  de  Souza  Carneiro e  o  Município  de  Remígio manejaram
APELAÇÕES, fls. 88/91 e 94/102, respectivamente.

Em suas razões, a demandante aduziu, em síntese,  o
direito ao percebimento de incentivo financeiro por ser destinado ao pagamento de
salário  e  a  edilidade  não  publicou  legislação  dispondo  acerca  do  valor  da
remuneração para  o cargo de  Agente Comunitário de Saúde, porquanto devem ser
aplicadas as portarias do Ministério da Saúde. Ao final, pugna pela modificação da
sentença neste aspecto.

O  Município  de  Remígio,  por  sua  vez,  assevera,
preliminarmente, a ausência de interesse de agir.  No mérito, alega que compete à
autora o ônus de provar o fato constitutivo de seu direito, bem como argumenta a
inexistência de débitos. 

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  autora,  fls.
105/109,  rebatendo  pontualmente  os  termos  elencados  no  recurso  apelatório
interposto pela Fazenda Municipal.

Contrarrazões  não  apresentadas  pelo  promovido,
consoante certidão de fl. 126.
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A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Lima Campos de Carvalho, fls. 116/120, opinou pelo prosseguimento do recurso,
sem manifestação de mérito.

É o RELATÓRIO.

À REVISÃO.

João Pessoa, 03 de agosto de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                  Desembargador

                               Relator
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